
CORREIOBRAZILIENSE • Brasília, quarta-feira, 3 denovembrode 2021 • Política • 3

Auxílio Brasil
não freará
aumento
da pobreza

BENEFÍCIO

POR DENTRO DA ESCOLA
websÉrie

Escolher a escola dos filhos é um dosmomentos mais importantes e demuita expectativa para
as famílias. Para ajudar os pais nessa importante decisão, o Correio traz a websérie Por dentro
da Escola. Toda semana diretores de colégios tradicionais de Brasília vão contar um pouco
sobre os valores e diferenciais das suas instituições.

Marcas que fazem parte dessa iniciativa:

Acompanhe os episódios
as quintas e sextas-feiras
no Instagram do Correio.
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correiobraziliense.com.br/escolhaaescola @correio
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Realização:

»ROSANA HESSEL

A
o implementar, a partir
destemês, o Auxílio Brasil
enquantopõe fimaoBolsa
Família e ao auxílio emer-

gencial — sem que a pandemia
da covid-19 tenha sido totalmen-
te controlada—, o presidente Jair
Bolsonaro (sempartido) pode es-
tar criando um sério problema
para o ano que vem. Emmeio às
crescentes dúvidas sobre o novo
programa, analistas avisamque a
pobreza no país vai aumentar
porque os vulneráveis continua-
rão desamparados.
OAuxílio Brasil, segundo espe-

cialistas, está sendo feito dema-
neira atabalhoada, sem garantias
de que será mantido a partir de
2023. “O grande problema doAu-
xílio Brasil é que ele, na prática,
acaba comoBolsa Família, que é
umprogramabemdesenhadoe já
temumatradiçãoenormenopaís,
comumaprevisão e uma estabili-
dade para os mais vulneráveis.
Agora, eles podem ter uma renda
comoAuxílio Brasil, mas ele aca-
ba em 2022 e não tem nenhuma
previsibilidade depois disso”, afir-
mouamatemáticaTatianaRoque,
professora daUniversidade Fede-
ral doRiode Janeiro (UFRJ).
O economista SimãoDavid Sil-

ber, professor daUniversidade de
São Paulo (USP), também não
poupa críticas ao novo programa.
“Em si, não é bom, porque tem
abrangência limitada emummo-
mento em que é precisomais. O
grande problema é que o governo
está fazendoumestardalhaço pa-
ra criar o Auxílio Brasil e o custo,
que é mexer nas regras fiscais e
nosprecatórios (dívidas judiciais),
serámuito elevado”, alertou.
Naavaliaçãode Silber, o gover-

nodeveria procurar recursospara
o novo auxílio no Orçamento,
cortando despesas, em vez de
apostar na polêmica Proposta de
Emenda àConstituição (PEC) dos
Precatórios. Amedidadáumape-
dalada nas dívidas judiciais e aca-
ba de vez com o teto de gastos—
emendaconstitucional que limita
o aumento das despesas à infla-
ção—abrindoumburacodequa-
seR$ 100bilhões. “O custo indire-
to com a PEC dos Precatórios é
muito elevado. O câmbio já dis-
parou e os juros também. Seria
melhor deixar o Bolsa Família,
mas fica o carimbo do PT. Eles
queremocarimbodoBolsonaro.”
Pelos cálculos do diretor do

Centro de Políticas Sociais da
Fundação Getulio Vargas (FGV
Social),MarceloNeri, 6,8milhões
de pessoas poderão voltar para a
situação de pobreza no país, que,
atualmente, atinge 27,7milhões.
No primeiro trimestre de 2021,
quando o governo interrompeu o
pagamento do benefício, o nú-
mero de pessoas vivendo com
menos de ¼ do salário mínimo
(R$ 275) chegou a 34,5milhões, o
equivalente a 16,1% da popula-
ção—maior patamar da história.
“Esse dado pode ser menor se
uma parcela conseguir algum
emprego informal, mas não há
dúvidas de que haverá aumento
do estrato de pessoas vivendo em
situação de pobreza”, lamentou
Neri. Ainda segundo ele, “o pro-
grama pode não ser eficiente,
porque não há testes combenefí-
cios que exigem contrapartida. E
não sabemosoque virá em2023”.
Silber, da USP, estimou que

metade das famílias que hoje re-
cebem o auxílio emergencial de-
ve voltar para a pobreza. E lem-
brou que oTribunal de Contas da
União (TCU) identificou as per-

das de R$ 54,7 bilhões em fraudes
comoauxílio emergencial no ano
passado. Se o governo tivesse se
empenhadomais para recuperar
esse dinheiro, ele seria suficiente
paracobrir osR$50bilhõesprevis-
tos pela Economia com o novo
Bolsa Família. “Esse valor poderia
financiar o novoprograma,mas o
site está interditadoparaquemre-
cebeuobenefício indevidamentee
tenta devolver”, lamentou. Procu-
rado, oMinistério da Cidadania
nãocomentouoproblemanosite.

"Não há Plano B"
Conforme dados da pasta, o

Bolsa Família atende 14,65 mi-
lhões de famílias e o objetivo do
governo é ampliar essa base para
17milhões comonovo programa
a partir de dezembro. Enquanto
isso, 34,4 milhões de famílias re-
cebem, hoje, o auxílio emergen-
cial; destes, 9,3 milhões fazem
partedoBolsa. Logo, 25,1milhões
de famílias deixarão de receber o
auxílio emergencial neste mês,
mas o governo não deu explica-
ções sobre como pretende resol-
ver esse problema caso a PECdos
Precatóriosnão seja aprovada.
NoMinistério da Economia, o

mantra é que "não há Plano B"
para a PEC, que tem votação pre-
vista para amanhã na Câmara,
mas há risco de não haver quó-
rum.NoPalácio do Planalto, a ala
política vem estudando uma saí-
da, e tem deixado a equipe eco-
nômica fora desse debate.

Reajustemenor
Analistas ressaltam que os va-

lores doAuxílio Brasil são uma in-
cógnita e que, por enquanto, a
nova ajuda ainda será inferior ao
valor que tinha em 2014. Atual-
mente, o governo paga, emmé-
dia, R$ 250 para o auxílio emer-
gencial, enquanto a média do
Bolsa Família é de R$ 192. Nem
mesmoo reajuste de 20%prome-
tidopeloministro JoãoRomaserá
concretizado. Já o“bônus” até de-
zembro de 2022, que faria com
queonovobenefíciopassassepa-
ra “pelomenos” R$ 400, ainda de-
pendedaPEC.
“Os pagamentos do Auxílio

Brasil têm início no dia 17 deste
mês e seguirão o calendário habi-
tual doBolsa Família. O valormé-
dio do programa social será corri-
gido em17,84% já nestemês”, in-
formou oMinistério da Cidada-
nia. Segundoo órgão, emdezem-
bro,“após aaprovaçãodaPECdos
Precatórios, o governo federal pa-
garáumcomplementoquegaran-
tirá a cada família, até dezembro
de 2022, o recebimento de pelo
menosR$ 400mensais”. “Quem já
estána folhadepagamentodeno-
vembro doAuxílio Brasil receberá
o novo valor de forma retroativa”,
acrescentou. A pasta estima que
50milhõesdepessoasdeverão ser
atendidaspelonovoprograma.
Neri, da FGV, lembrou que o

programaaumentaa insegurança
dos mais pobres, que já são os
mais afetados pela crise. “A renda
da populaçãomais vulnerável é a
quemais tem encolhido, porque
eles sãoos quemais sentemo im-
pacto da inflação”. Pelos cálculos
do economista, seria necessário
um reajuste de 32,2% para o be-
neficiário do Bolsa Família recu-
perar o valor que tinha em 2014.
“O governo não conseguiu nem
corrigir esse problema comono-
vo programa. Ele temmuitas imi-
tações e ainda tem um impacto
negativo de curto prazo que será
o aumentodapobreza.”

Semgarantiasdeque substitutodoBolsa
Família edoauxílio emergencial será
mantidoem2023, especialistasdizemque
vulneráveis continuarãodesamparados


